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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 291/2026
DISPENSA ELETRÔNICA N° 090/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.
LICITAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 11.235,00 (onze mil, duzentos e trinta e cinco reais).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME

Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h55 min do dia 13/11/2026
Sessão pública/lances: Às 09h00min do dia 13/11/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
ADJUDICAÇÃO: Por Item
Modo de disputa: Aberto 
ENDEREÇOS:

Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3568-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:

· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município  - https:// mambore.atende.net /portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê/Pr, 10 de novembro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 090/2026 - NLL FUNDAMENTO
LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

O   MUNICÍPIO    DE    MAMBORÊ-PR,    Inscrito    no    CNPJ    Nº 75.368.928/0001-22, com sede à Rua Guadalajara, nº 645 – centro civico – Mamborê/Pr, CEP – 87.340-000, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Chamada Pública para Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando obter a melhor  proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 13/11/2026, ÀS 08:55 HORAS

	ENDEREÇO
ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	Portal Bolsa de Licitações do Brasil –

BLL www.bll.org.br.


LICITAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014.

1 - DO OBJETO:

1.1 - Constitui objeto desta Chamada Publica AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, conforme termo de referência, anexo III deste edital.
1.2 - Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 - ANEXO I - Modelo Proposta de Preços.
1.2.2 - ANEXO II - Formulário Institucional de Declarações do Licitante.
1.2.3 - ANEXO III - Termo de Referência.
1.2.4 - ANEXO IV - ETP.
2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Mamborê/Pr, para exercício de 2026, na classificação abaixo:
	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	1024

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	3 - Departamento de Meio Ambiente


	Ação:
	2038 - Manutenção Divisão de Meio Ambiente


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030310000000000 - Sementes, mudas de plantas e insumos


	
	

	Código Reduzido:
	1469

	Órgão:
	10 - Secret. de Planej., Eng., Obras, e Infraestrutura Urbana e Convênios


	Unidade:
	2 - Depto. de Obras e Infraestrutura Urbana


	Ação:
	2012 - Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030310000000000 - Sementes, mudas de plantas e insumos


	
	

	Código Reduzido:
	1450

	Órgão:
	10 - Secret. de Planej., Eng., Obras, e Infraestrutura Urbana e Convênios


	Unidade:
	2 - Depto. de Obras e Infraestrutura Urbana


	Ação:
	2071 - Manut. Praças, Calçadas, Canteiros Centrais, Parques Infantis, ATI e outros


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030310000000000 - Sementes, mudas de plantas e insumos


	
	

	Código Reduzido:
	1012

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	3 - Departamento de Meio Ambiente


	Ação:
	2059 - Manutenção do Parque do Lago - Área Ambiental


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030310000000000 - Sementes, mudas de plantas e insumos


	
	


3 - DO VALOR ESTIMADO.

3.1 - O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 11.235,00 (onze mil, duzentos e trinta e cinco reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Administração Publica, que será considerado valor máximo admissível para a contratação.

3.2 - Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos do item que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do ETP, Anexo IV deste edital.

4 - PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO.

4.1 - O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA  DE LICITAÇÃO, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação no LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br.

4.2 - O Processo Licitatório está disponibilizado nos sites http://www.mamborê.atende.net (aba licitações) e no Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br.  

4.3 - A licitante interessada em participar da presente licitação deverá firmar Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4 - Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
4.4.1 - Limite para apresentação da proposta de preços: 13/11/2026 às 08h:55 min.

4.4.2 - Sessão pública/lances: Às 09h00min do dia 13/11/2026.

4.5 - As licitantes poderão, facultativamente, inserir no sistema eletrônico, até o horário limite para apresentação das propostas, os documentos de habilitação exigidos no edital, juntamente com a proposta de preços.

4.6 - Encerrada a fase de lances, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será convocada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação para encaminhar, por meio do sistema eletrônico, no prazo de até 02 (duas) horas, a proposta de preços ajustada ao valor final ofertado e os documentos de habilitação exigidos no edital, caso não tenham sido previamente apresentados.

4.7 - O prazo previsto no item 4.6 será improrrogável e contado a partir da convocação realizada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, sendo a não apresentação da documentação no prazo estabelecido motivo para desclassificação e convocação do próximo colocado.
5 - CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO
5.1 - Poderão participar desta dispensa as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto deste edital, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos.

5.2 - Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Edital, Termo de Referência e ETP;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário);

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

6 - PROPOSTA DE PREÇOS

CREDENCIAMENTO DA PROPOSTA 

6.1 - A proposta da presente dispensa de licitação deverá ser preenchida em campo próprio e exclusivamente na forma eletrônica, através do portal de licitações da BLL, das 17h05 do dia 10 de novembro de 2026, até às 08h55min do dia 13 de novembro de 2026.
6.2 - As propostas serão julgadas pela Comissao Contratação do Municipio de Mamborê/PR no dia 13 de novembro de 2026, às 09h00min, que analisará o conteúdo da mesma, preço, legalidade, para em seguida abrir para disputa.
6.3 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura desta Dispensa de Licitação. 
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, exclusão de lance, sob alegação de erro de lançamento, omissão ou qualquer outro pretexto, passível de desclassificação. 
6.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
6.6 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título. 
6.7 - As empresas que apresentarem propostas inexequíveis terão suas propostas desclassificadas. 
6.8 - Apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.9 - Uma vez preenchida a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la, somente durante a fase de recepção de propostas. 
6.10 - No cadastramento da proposta inicial o fornecedor deverá, também, declarar que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
6.11 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação de declaração para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

7 - FASE DE LANCES 

7.1 - A partir das 09h00min do dia 13/11/2026 a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances às 15h00min do dia 13/11/2026. 

7.2 - O lance deverá ser ofertado pelo valor do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM.
7.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.4 - O fornecedor não poderá oferecer lances sucessivos iguais ao lance que esteja vencendo o certame, os lances deverão ser inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
7.5 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
7.6 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.7 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

7.8 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
7.9 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

8 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO FINAL 
8.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
8.2 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, haverá a desclassificaçao do licitante. 
8.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta reajustada e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. O resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa de licitação, na forma eletrônica. 
8.4 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.4.1 - Contiver vícios insanáveis; 

8.4.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

8.4.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.4.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.4.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
8.5 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
8.5.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 
8.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
8.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
8.7.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9 - HABILITAÇÃO 

9.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à excessão daqueles que por sua natureza não contenham validade.
9.2 - Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte  documentação:

9.2.1 - Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito.
b) Deverá ser observado o Artigo nº 62 da Lei 14.133/2021, principalmente no caso de sociedade simples a inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

c) Requisitos de  comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21).

d) Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
d.1) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017.

d.2) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/20211 (anexo II).

e) Além da apresentação da certidão e declaração solicitado para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06.
f) falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 5.2.6.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
9.2.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) INSS - FEDERAL - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, conjunta com Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica.
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio (sede do INTERESSADO);

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

f) Comprovante de Inscrição no CPF e/ou Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

g) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI;

h) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, (conforme modelo ANEXO II).

9.2.3 - Habilitação Econômico-financeira:
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM.
9.2.4 - Documentação Complementar de Habilitação:
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que mata o art.14 da Federal n° 14.133/2021, conforme modelo (anexo II);

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoas com Deficiência — PcD e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e normas específicas, conforme modelo (anexo II);
9.2.5 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):

9.2.5.1 - Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto da presente licitação, abrangendo as atividades de para AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATERIAIS PARA PAISAGISMO, ARBORIZAÇÃO, REFLORESTAMENTO E VIVEIRO MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, contendo descrição dos produtos, identificação do emitente e meio de contato que possibilite a verificação de sua autenticidade.

9.2.6 - Documentações complementares de comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores:

9.2.6.1 - Comprovação de Regularização nos órgãos de classe e de fiscalização profissional. Os Registro de Pessoa Jurídica no CREA-PR ou CRBio-PR

9.2.6.2 - Alvará de Licença e Localização do estabelecimento da licitante compatível com a atividade exercida.

9.2.6.3 - Quando exigível pela legislação local, apresentação de documento de uso e ocupação do solo ou outro documento municipal que comprove a compatibilidade da atividade com o local de funcionamento da empresa.

9.2.6.4 - RENASEM (Registro Nacional de Sementes e Mudas): Emitido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);

9.2.6.4.1 - Se empresa proponente for apenas revendedor, precisará apresentar o RENASEM do viveiro produtor de onde as plantas são originadas; 

9.2.6.5 - Responsável Técnico (RT): Comprovação de que o viveiro possui um Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal registrado no respectivo conselho profissional (CREA), responsável pela produção das mudas.

9.2.6.6 - Cadastro no SIPEAGRO: Registro eletrônico junto ao MAPA para estabelecimentos que trabalham com insumos e propagação vegetal.

9.2.6.7 - Licença Ambiental do Viveiro: Dependendo do estado e do porte do viveiro, exige-se a Licença de Operação (LO) ou a Dispensa de Licenciamento Ambiental emitida pelo órgão ambiental municipal ou estadual.

9.2.6.8 - CTF/APP do IBAMA: O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

9.2.6.9 - Outorga de Direito de Uso da Água: Licença para captação da água utilizada na irrigação das mudas (seja de poço artesiano, rio ou captação local), emitida pelo órgão de recursos hídricos competente.

9.2.6.10 - CFO (Certificado Fitossanitário de Origem): Emitido pelo Responsável Técnico na origem da produção.

9.2.6.11 - PTV (Permissão de Trânsito de Vegetais): Documento essencial para acompanhar o transporte das mudas, principalmente se cruzarem barreiras estaduais ou municipais, emitido pelo órgão de defesa agropecuária do Estado.

9.2.6.12 - Declaração de Origem e Procedência: Termo assinado pelo licitante garantindo que as mudas seguem os padrões de qualidade exigidos.
9.2.7 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:

a) Não será exigida documentação complementar por ocasião da assinatura do instrumento contratual, além daquela cuja manutenção seja obrigatória durante toda a execução contratual.

9.3 -  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 24 horas até 5 dias úteis, a depender da documentação solicitada, sob pena de inabilitação. (Art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

9.4 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

9.5 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

9.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

10 - MODO DE DISPUTA
10.1 - Será adotado para o envio de lances nesta DISPENSA DE LICITAÇÃO o modo de disputa “ABERTO”.
10.2 - O período de disputa será de 06 (seis) horas, iniciando às 09h00min do dia 13 de novembro de 2026. 

11 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
11.1 - Os pedidos de esclarecimento referente a esta Dispensa de Licitação deverão ser enviados na forma eletrônica no campo indicado no portal de licitação da BLL, até 02 (dois) dias úteis a contar da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

12 - ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
12.1 - Após análise e verificação da compatibilidade da proposta de preço do licitante vencedor desta Dispensa de Licitação, o Agente de Contratação encaminhará Poder Executivo para ratificação do ato, após a emissão do parecer jurídico.

13 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
13.1 - As obrigações das partes serão baseadas na Lei Federal nº 14.133/2021, atualizado pelo, no Decreto Municipal nº 110/2023, e as constantes no Anexo III - Termo de Referência, parte inseparável desta Dispensa de Licitação.

14 - PROPOSTA DE PREÇOS
14.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 4.1 deste Edital.

14.2 - A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:
a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último;

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

14.3 - A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.
14.4 - Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá a INTERESSADO examinar todos os documentos exigidos neste Edital, bem como em TERMO DE REFERÊNCIA e atender a todas as condições nele contidas.

14.5 - A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

14.6 - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste   Edital.

15 - DA INEXISTÊNCIA DE FASE RECURSAL E DA NATUREZA DO PROCEDIMENTO

15.1 - O presente procedimento de dispensa eletrônica com disputa possui natureza de contratação direta, com fundamento no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, não se caracterizando como modalidade licitatória em sentido estrito, razão pela qual não se aplica integralmente o rito procedimental das licitações.

15.1.1 -  O procedimento será conduzido de forma simplificada e célere, nos termos da regulamentação aplicável à dispensa eletrônica, não sendo prevista fase recursal formal entre os participantes.

15.1.2 - Eventuais manifestações, inconformismos ou apontamentos deverão ser realizados durante a sessão pública eletrônica, por meio do sistema utilizado, não possuindo efeito suspensivo nem se caracterizando como recurso administrativo.

15.1.3 - A ausência de fase recursal não afasta o direito de petição dos interessados, que poderão, a qualquer tempo, apresentar questionamentos pelos meios administrativos próprios ou perante os órgãos de controle.

15.1.4 - Fica assegurada a transparência do procedimento por meio da publicidade dos atos praticados e do acompanhamento integral da sessão eletrônica pelos interessados.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

16.2 - Poderá o Município de MAMBORÊ-PR, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

16.3 - Município de MAMBORÊ-PR, poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação.

16.4 - A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

16.5 - Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela PMM.
16.6 - Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente.

16.7 - A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência.

16.8 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.
16.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
MAMBORÊ-PR, 08 de outubro de 2026.
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)
Rua Guadalajara, nº 645,  CEP 87340-000  MAMBORÊ-PR 
A/C COMPRAS E LICITAÇÕES 
REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 090/2026 - NLL.

Prezados senhores, apresentamos a Vossa Senhoria, nossa proposta de preços, nos termos do edital e anexos.
	Item
	Unid.
	Qtde.
	Descrição
	Preço Unit.
	Preço Total

	 TC "1.0" \f C \l "1"
1
	UN
	2000
	FORRAÇÃO: BEGONIA-SOL, SORTIDA, PLANTA PERENE/ANUAL, PORTE DESENVOLVIDA COM 0,30 MTS NO MÍNIMO, PLANTA DE ÓTIMA QUALIDADE. COM ENTREGA NO MUNICIPIO
	
	

	 TC "2.0" \f C \l "1"
2
	UN
	5
	ARBOREAS NATIVAS: PODENDO SER PAU-BRASIL (PAUBRASILIA ECHINATA), PORTE DE 2,00 A 3,00 MTS, PLANTA DE ÓTIMA QUALIDADE, COM ENTREGA NO MUNICÍPIO.
	
	

	 TC "3.0" \f C \l "1"
3
	UN
	12
	ARBUSTIVAS: MUDAS DE HIBISCUS, PORTE DE 1,00 A 2,00MTS. FLORES GRANDES E CORES SORTIDAS, COM ENTREGA NO MUNICÍPIO.
	
	


Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital, Termo de Referência e no contrato.
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas ou quaisquer outros encargos que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária, inclusive aqueles de trata o do Termo de Referência e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a fornecê-los de imediato, contados a partir da assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho. Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:
DADOS DA EMPRESA:
· RAZÃO SOCIAL:

· CNPJ:

· ENDEREÇO:

· CIDADE/UF:

· CEP:

· TEL./FAX:

· E-MAIL:

· BANCO:

· AGÊNCIA:

· CONTA:
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
· NOME:

· ENDEREÇO:

· CEP:

· CIDADE/UF:

· CPF:

· RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR:
[image: image1.png]Assinatura do Representante Legal da Empresa
ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO
Processo Administrativo: _______________________________________

Modalidade: _________________________________________________

Objeto: _______________________________________________________

Razão Social: _________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________

Representante Legal: ___________________________________________

CPF: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito e para fins de participação no presente procedimento licitatório, que:

I - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo-se a manter tais condições durante todo o procedimento licitatório e, quando contratada, durante toda a execução contratual.

II - DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

Todas as informações prestadas e todos os documentos apresentados são verdadeiros, autênticos e refletem a situação jurídica da empresa, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações.

III - DA IDONEIDADE E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Declara que:

· Não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· Não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· Inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua habilitação.
· Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer fato que venha alterar esta condição.

IV - DO CONFLITO DE INTERESSES

(   ) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha participado da elaboração do procedimento licitatório, da fase de julgamento, da fiscalização ou da gestão contratual, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Caso exista, preencher:
	Nome do Agente Público
	Cargo
	Órgão/Secretaria
	Grau de Parentesco

	
	
	
	


Caso informado vínculo acima, declarar se referido agente público participou deste procedimento:
	Atuação no Processo
	Resposta

	Fase Preparatória
	Sim (   ) Não (   )

	Estudo Técnico Preliminar
	Sim (   ) Não (   )

	Termo de Referência / Projeto Básico
	Sim (   ) Não (   )

	Elaboração do Edital
	Sim (   ) Não (   )

	Agente de Contratação/Pregoeiro
	Sim (   ) Não (   )

	Comissão de Contratação
	Sim (   ) Não (   )

	Parecer jurídico
	Sim (   ) Não (   )

	Gestão Contratual
	Sim (   ) Não (   )

	Fiscalização Contratual
	Sim (   ) Não (   )


V - DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO EDITAL

Declara que conhece integralmente o Edital, seus anexos e todos os documentos que compõem o procedimento licitatório, aceitando integralmente suas condições.

Quando aplicável, declara ainda possuir pleno conhecimento das condições locais necessárias à execução do objeto.

VI - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

Declara que cumpre integralmente:

· a legislação trabalhista;

· a legislação previdenciária;

· a legislação tributária;

· a legislação ambiental;

· as normas de saúde e segurança do trabalho;

· as convenções e acordos coletivos aplicáveis;

· todas as demais normas legais relacionadas ao objeto da contratação.

VII - DO TRABALHO DO MENOR

Declara que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

VIII - DA RESERVA LEGAL DE CARGOS

Quando legalmente obrigada, cumpre a reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente.

IX - DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA

Declara que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, inclusive aqueles decorrentes de:

· salários;

· encargos trabalhistas;

· encargos previdenciários;

· tributos;

· transporte;

· seguros;

· equipamentos;

· materiais;

· despesas indiretas;

· convenções coletivas de trabalho;

· termos de ajustamento de conduta;

· demais custos necessários ao fiel cumprimento do contrato, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, especialmente do art. 299 do Código Penal, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem qualquer ajuste, combinação, comunicação ou acordo com outro licitante ou com terceiros que possa restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame.

XI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Quando a execução contratual envolver tratamento de dados pessoais, compromete-se a observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

XII - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO

Compromete-se a conduzir suas atividades observando os princípios da ética, da boa-fé, da integridade, da transparência e da prevenção à fraude e à corrupção, atendendo integralmente à Lei Federal nº 12.846/2013 e demais normas correlatas.

XIII - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa alterar as condições ora declaradas ou interferir na habilitação, contratação ou execução contratual.

XIV - DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Assinale apenas uma opção:

(   ) Declara enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, e que, no ano-calendário da realização da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(    ) Declara não se enquadrar nas condições acima.

XV - DA RESPONSABILIZAÇÃO

Declara ter ciência de que a falsidade das informações prestadas ou dos documentos apresentados poderá ensejar:

· desclassificação ou inabilitação;

· aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;

· responsabilização civil;

· responsabilização penal;

· comunicação aos órgãos de controle competentes.
DECLARAÇÃO FINAL

Por ser expressão da verdade e para que produza todos os efeitos legais, firma a presente declaração, responsabilizando-se integralmente pelas informações prestadas.

Local: _______________________________________

Data: //________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Nome do Representante Legal: _______________________________________

CPF: _______________________________________

_______________________________________
Assinatura
ANEXO III
TERMO DE REFERENCIA

Pregão Eletrônico com Registro de Preços

Regência Artigo 28 Inciso I  e Artigo 82 da Lei nº 14.133/2021

1 – OBJETO
1.1 - Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na entrega de materiais para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, em conformidade com a legislação ambiental vigente, cadastros em órgãos competentes, normas técnicas aplicáveis e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

1.2 - A contratação compreende a execução da entrega de materiais de forma parcelada, conforme a demanda da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.3 - Os quantitativos previstos possuem caráter estimativo, destinando-se exclusivamente à formação dos preços e ao gerenciamento da Ata de Registro de Preços, não gerando à Administração obrigação de contratar integralmente se o conteúdo não atender as normas técnicas aplicáveis e legislação ambiental.

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - O objeto desta contratação compreende a entrega de materias para  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.

2.2 - Os materiais serão entregues conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante solicitação formal, observando os quantitativos efetivamente demandados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

2.3 - O objeto caracteriza-se como uma aquisição comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.

2.4 - O julgamento da licitação será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e as exigências constantes deste Termo de Referência.

2.5 - Descrição dos produtos ou serviços:
	Item
	Unid.
	Qtde.
	Descrição
	Preço Unit.
	Preço Total

	 TC "1.0" \f C \l "1"
1
	UN
	2000
	FORRAÇÃO: BEGONIA-SOL, SORTIDA, PLANTA PERENE/ANUAL, PORTE DESENVOLVIDA COM 0,30 MTS NO MÍNIMO, PLANTA DE ÓTIMA QUALIDADE. COM ENTREGA NO MUNICIPIO
	R$4,67
	R$9.340,00

	 TC "2.0" \f C \l "1"
2
	UN
	5
	ARBOREAS NATIVAS: PODENDO SER PAU-BRASIL (PAUBRASILIA ECHINATA), PORTE DE 2,00 A 3,00 MTS, PLANTA DE ÓTIMA QUALIDADE, COM ENTREGA NO MUNICÍPIO.
	R$283,00
	R$1.415,00

	 TC "3.0" \f C \l "1"
3
	UN
	12
	ARBUSTIVAS: MUDAS DE HIBISCUS, PORTE DE 1,00 A 2,00MTS. FLORES GRANDES E CORES SORTIDAS, COM ENTREGA NO MUNICÍPIO.
	R$40,00
	R$480,00

	
	Valor Total:
	R$11.235,00


2.6 - A contratada deverá possuir todas as licenças, autorizações e registros exigidos pelos órgãos competentes para a execução da entrega dos materiais  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR., mantendo-os válidos durante toda a vigência da contratação.

2.7 -  A contratada será integralmente responsável pela entrega do produtos e insumos, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

2.8 - Após a conclusão do serviço, no prazo estimado, a contratada deverá fornecer à Administração Municipal a documentação comprobatória adequada, incluindo o texto final do  objeto da contratação e a emissão da Licença Ambiental, além de outros documentos previstos na legislação vigente.

2.9 - A empresa contratada deverá atender integralmente às normas exigidas para produção e entrega dos produtos, garantindo a qualidade e sanidade: cuidar de toda a cadeia de produção vegetal para que as plantas cresçam fortes, produtivas e livres de doenças ou pragas.

2.10 - Em razão da inexistência de empresas sediadas no Município de Mamborê/PR aptas à execução do objeto, não será adotada qualquer restrição territorial para participação no certame, assegurando-se a ampla competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da isonomia, da competitividade, da eficiência e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1 A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a adequada produção, atendendo a critérios técnicos rigorosos voltados à segurança, qualidade e sanidade vegetal. Controle de pragas a longo prazo, em conformidade com a legislação vigente e as normas técnicas aplicáveis.
3.2   A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza da prestação dos produtos e pela complexidade do processo de produção e das análises a serem realizadas. impossibilitando a definição prévia da quantidade exata dos produtos a serem adquiridos. As interferências climáticas, solo e regime das chuvas são interferências ao planejamento. Dessa forma, o registro de preços proporciona maior eficiência administrativa, permitindo que seja realizado conforme a demanda, com racionalização dos recursos públicos e atendimento tempestivo às necessidades da Administração.
3.3 - A contratação visa, ainda, assegurar o cumprimento das obrigações legais impostas, garantindo que todas as etapas necessárias para conclusão sejam executadas em conformidade com a Legislação, Instrução Normativas, cadastros e demais normas ambientais aplicáveis.

3.4 - A solução adotada busca direcionar a qualidade dos produtos diminuindo os riscos de perda á campo, promovendo cuidados específicos para durabilidade e manutenção dos produtos.

3.5 - A fundamentação da necessidade da contratação, a análise das alternativas disponíveis, a justificativa da solução escolhida e a demonstração de sua viabilidade encontram-se detalhadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, que integra o respectivo processo administrativo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1 - A solução consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual contratação Aquisição de Materiais para paisagismo e reflorestamento para o município de Mamborê-PR. de empresa especializada na produção de espécie para paisagismo e reflorestamento.

4.2 - A utilização do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever com exatidão todas as etapas que serão necessárias para a conclusão dos estudos, e de documentos extras que poderão ser exigidos na  lecença ambiental durante a vigência da contratação, permitindo que os serviços sejam executados de forma parcelada, conforme a demanda da Administração, sem obrigatoriedade de contratação dos quantitativos estimados.

4.3 - A contratação será realizada por itens, adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item, observadas as especificações técnicas e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.4 - A execução dos serviços será realizada mediante solicitação da Administração Municipal, por meio de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, indicando o tipo de insumos, plantas, a quantidade estimada, o local de entrega e demais informações necessárias à execução.

4.5 - A solução contempla:
I – Disponibilização de mudas para plantio nas áreas planejadas;

4.6 - A execução dos serviços deverá observar rigorosamente a legislação ambiental, sanitária, bem como as normas técnicas aplicáveis, durante todas as etapas da prestação dos serviços.

4.7 - A contratada será responsável por todos os procedimentos necessários para a conclusão dos serviços e adequada emissão da documentação comprobatória correspondente, responsabilizando-se integralmente pelo cumprimento das obrigações legais e ambientais decorrentes da execução contratual.

5 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

5.1 - Requisitos Gerais:
5.1.1 - A contratação deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável, bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação ambiental aplicável.

5.1.2 - A empresa contratada deverá ser especializada na prestação na entrega e produção  de  MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR., possuindo capacidade técnica, operacional e estrutura compatíveis com a execução do objeto.

5.1.3 - A contratada deverá manter, durante toda a vigência da contratação, todas as licenças, autorizações, registros e demais documentos exigidos pelos órgãos ambientais e demais entidades competentes para o exercício da atividade.

5.1.4 - Os serviços deverão ser executados em conformidade com a Legisação aplicável, e demais normas ambientais, tais como: Lei Federal nº 10.711/2003 (Sistema Nacional de Sementes e Mudas - RENASEM) Exige que os fornecedores de mudas e sementes para reflorestamento e paisagismo estejam devidamente registrados no Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA).Instruções Normativas do IBAMA e do MAPA: Normas que regulam o trânsito e a produção de espécies vegetais (evitando a introdução de pragas ou espécies invasoras proibidas).

5.1.5 - A contratada deverá disponibilizar toda estrutura técnica e opracional e demais recursos necessários à execução da entrega do produtos, em condições adequadas.

5.1.6 - A subcontratação somente será admitida para atividades acessórias ou complementares, desde que previamente autorizada pela Administração Municipal, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução do objeto e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

5.2 - Requisitos Técnicos para Prestação dos Serviços:

5.2.1 - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com a legislação ambiental vigente, Normas técnica aplicáveis eprocedimentos técnicos e infraestrutura, mão de obra qualificada AQUISIÇÃO MATERIAIS PARA PAISAGISMO E  REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR., de forma a garantir a qaulidade e aplicabilidade.

5.2.2 - A contratada deverá manter capacidade jurídica/técnica da equipe quanto a qualidade dos produtos a serem adquiridos e demais recursos operacionais exigido pelos órgãos competentes.

5.2.3 - Os principais requisitos técnicos dividem-se em critérios de qualificação da contratada e no escopo obrigatório dos materiais entregues: Equipe técnica mínima: RT – Responsável Técnico, Infraestrutura dos locais de produção das espécies de mudas solcitadas e demais insumos para paisagismo.

5.2.4 - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). Exigência de emissão de ART dos locais de produção dos produtos. Atestados de Capacidade Técnica: Comprovação de que a empresa já produziu e entregou os produtos ou que os produtos entregues estão em conformidade com todas as normas técnicas exigidas, licenciamentos emitidos  por órgãos competentes.

5.2.5 - A contratada será integralmente responsável pelo Cronograma operacional da produção, cronograma Físico-Financeiro: planejamento claro das etapas de produção, os custos estimados para fornecimento do produto. Definição expressa do atendimento de mudas próprias para cada estação, quando forem forrações, garantindo que as espécies arbóreas estão aptas quanto ao porte e sanidade, garantido a integridade das plantas no trasnporte até o Viveiro Municipal, respondendo por qualquer incidente, acidente ou dano decorrente do trasnporte.

5.2.6 - A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, estrutura operacional compatível com a demanda da Administração, garantindo atendimento às solicitações dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

5.3 - Requisitos para Habilitação:

5.3.1 - Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21):

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais, conforme legislação vigente;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos.

5.3.2 - Habilitação Jurídica (art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021)

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de responsabilidade limitada, quando aplicável: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das alterações ou da consolidação respectiva;

c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento que comprove a designação de seus administradores;

d) Cooperativa, quando admitida no certame: ato constitutivo e demais documentos exigidos pela legislação específica.

5.3.3 - Requisitos de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21):

5.3.3.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:

a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017.

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

5.3.3.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitadas para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá à licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06.

5.3.4 - Para usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, a licitante deverá apresentar:

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial competente, emitida há no máximo 180 (cento e oitenta) dias, ou outro prazo de validade constante do próprio documento;

b) Declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores ultrapassem o limite de receita bruta estabelecido no § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando aplicável.

5.3.5 - A licitante deverá, ainda, declarar sua condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) no sistema eletrônico utilizado para realização da licitação, no momento do cadastramento da proposta, para fins de utilização dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006.
5.3.6 - A falsidade das declarações apresentadas sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais responsabilidades civil e penal cabíveis.

5.4 – Qualificação Técnica (art. 67 da Lei nº 14.133/2021):

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, emitida há no máximo 180 (cento e oitenta) dias, ou conforme o prazo de validade estabelecido pelo órgão emissor ou pela Vara Empresarial competente, observado o Decreto Judiciário nº 179/2024-DM ou outro ato normativo que venha a substituí-lo.

5.4.1 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):

a) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto da presente licitação, abrangendo as atividades de para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, contendo descrição dos produtos, identificação do emitente e meio de contato que possibilite a verificação de sua autenticidade.

a.1) O atestado deverá estar acompanhado de, no mínimo, um documento comprobatório da efetiva execução do objeto atestado, tais como contrato, nota fiscal, ordem de serviço, ordem de fornecimento, empenho, recibo, termo de recebimento ou documento equivalente que permita verificar a veracidade das informações apresentadas.

5.4.2 - Documentações complementares de comprovação de regularidade junto a órgãos regulamentadores:
a) Comprovação de Regularização nos órgãos de classe e de fiscalização profissional. Os Registro de Pessoa Jurídica no CREA-PR ou CRBio-PR

b) Alvará de Licença e Localização do estabelecimento da licitante compatível com a atividade exercida.

c) Quando exigível pela legislação local, apresentação de documento de uso e ocupação do solo ou outro documento municipal que comprove a compatibilidade da atividade com o local de funcionamento da empresa.

d) Cadastro Técnico Federal (CTF/APP): Inscrição obrigatória do viveiro no sistema de controle do Ibama na categoria correspondente a atividades florestais ou uso de recursos naturais.

e) RENASEM (Registro Nacional de Sementes e Mudas): Emitido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);

f) Se você for apenas revendedor, precisará apresentar o RENASEM do viveiro produtor de onde as plantas são originadas; 

g) Responsável Técnico (RT): Comprovação de que o viveiro possui um Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal registrado no respectivo conselho profissional (CREA), responsável pela produção das mudas.

h) Licença Ambiental do Viveiro: Dependendo do estado e do porte do viveiro, exige-se a Licença de Operação (LO) ou a Dispensa de Licenciamento Ambiental emitida pelo órgão ambiental municipal ou estadual.

i) Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): Deve discriminar corretamente as espécies pelo nome científico e o número do lote correspondente.

j) Atestado de Capacidade Técnica: Declaração emitida por outra pessoa jurídica (pública ou privada) comprovando que o viveiro já entregou satisfatoriamente mudas e plantas ornamentais em quantidade e características semelhantes às do edital. 

5.5 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:

a) Não será exigida documentação complementar por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços ou do instrumento contratual, além daquela cuja manutenção seja obrigatória durante toda a execução contratual, especialmente as licenças ambientais, autorizações operacionais, registros junto aos órgãos competentes e demais documentos exigidos pela legislação aplicável.

5.6 - Requisitos Técnicos da Prestação dos Serviços:
5.6.1 - Todos os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, utilizando veículos, mão-de-obra qualificada e demais recursos operacionais compatíveis.

5.7 - Demais Exigências Técnicas:
5.7.1 - A Administração Municipal poderá realizar diligências durante o procedimento licitatório e durante toda a execução contratual para verificar a autenticidade das informações apresentadas, a regularidade das licenças e o atendimento das exigências técnicas, operacionais e ambientais estabelecidas neste Termo de Referência.

5.7.2 - Os serviços deverão ser executados conforme os padrões técnicos e ambientais exigidos pela legislação vigente, podendo a fiscalização rejeitar total ou parcialmente qualquer operação realizada em desconformidade com as especificações estabelecidas.

5.7.3 - Constatada irregularidade nos produtos, a contratada deverá adotar imediatamente as medidas corretivas necessárias, sem ônus para a Administração e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5.7.4 - A contratada deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e da execução contratual, todas as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e ambiental exigidas no procedimento licitatório.

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 - Solicitação dos Serviços:
6.1.1 - Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade das Secretarias Municipais e dos demais órgãos da Administração Pública do Município de Mamborê/PR, mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.
6.1.2 Cada solicitação deverá indicar, no mínimo:

a) Secretaria requisitante;

b) local da coleta;

c) tipo de  produto;

d) classificação dos produtos;

e) quantidade estimada;

f) unidade de medida (un);

g) data da solicitação;

h) demais informações necessárias à perfeita execução dos produtos.

6.2 - Da Prestação do Serviço;

6.3 - Da Conferência do conteúdo;

6.3.1 No momento da entrega do serviço será realizada conferência de todas as etapas  disponibilizadas.
6.3.2 Sempre que possível serão registrados:

· A qualidade dos Produtos e insumos;

· Prazos de entrega dos produtos

· quantidade estimada;

6.4 - Da Execução da entrega dos Produtos:

6.4.1 - Os produtos estarão aptos observando integralmente a legislação ambiental e Normas pertinentes.
6.4.2 - O Item 01 compreende a descrição do ETP, para AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR. 

· Unidade:Un.

· Quantidade estimada:  descrito no item 2, sub intem 2.5 do TERMO DE REFERÊNCIA
6.4.3 - Após a finalização do serviço e concluídas todas as etapas, a contratada deverá fornecer os documentos comprobatórios, incluindo a Licença Ambiental emitida, Certificados, registros comprovando aprovação com todos os critérios exigidos pela legislação comptente e demais documentos pertinentes.

6.5 - Dos Prazos de Execução:

6.5.1 - Os produtos  deverão ser entregues no prazo máximo de  10 (dez) dias, contadas do recebimento da ordem de compra.

6.5.2 - Em situações excepcionais, devidamente justificadas e aceitas pela Administração, o prazo poderá ser prorrogado.

6.6 - Do Recebimento dos Produtos

6.6.1 - Os produtos serão considerados aptos após a engtrega e após a efetiva conferência pelos profissionais do  viveiro municipal ou pelo fiscal do contrato.
6.6.2 - O recebimento poderá ser realizado pelo fiscal da contratação ou por servidor designado.

6.7 - Da Conferência dos Produtos

6.7.1 - A Administração verificará:

a) o atendimento à Ordem de Serviço;

c) a documentação emitida;

d) a regularidade da prestação de serviços;

e) a comprovação com documentos atestando a qualidade do produto

6.8 - Da Recusa dos Produtos:
6.8.1 - Os Produtos poderão ser recusados quando:

a) executados em desacordo com este Termo de Referência;

b) não observarem a legislação ambiental aplicável e demais regulamentos;

c) houver ausência ou inconsistência na documentação obrigatória;

e) forem constatadas irregularidades na qualidade dos produtos.

6.8.2 - As inconformidades deverão ser sanadas pela contratada, sem qualquer ônus para a Administração Municipal.

6.9 - Da Responsabilidade da Contratada

6.9.1 - A contratada responderá integralmente por quaisquer inconformidades decorrentes da qualidade dos produtos;

6.9.2 - Também será responsável por:

a) cumprir integralmente a legislação ambiental, Instrução Normativas edemais regulamentos técnicos cabíveis;

b) manter válidas todas as licenças e autorizações necessárias à entrega dos produtos;

c) fornecer veículos, equipamentos e estrutura para a perfeitas execução; 

d) disponibilizar profissionais devidamente treinados, equipados e qualificados;

e) responder por danos ambientais, civis, administrativos e penais decorrentes de falhas na execução dos serviços;

7 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A gestão da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes será exercida pelo servidor MARIO JOSÉ BUENO, Secretario da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, designado como Gestor da Contratação, competindo-lhe exercer as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas aplicáveis.

7.2 - A fiscalização da execução contratual será exercida pela servidora ANA MARIA FERNANDES, designada como Fiscal da Contratação, competindo-lhe acompanhar, fiscalizar e atestar a adequada execução da AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada,  a apresentação da documentação obrigatória, os prazos estabelecidos e as demais condições previstas neste Termo de Referência.

7.3 - Compete ao Gestor da Contratação coordenar a execução administrativa da Ata de Registro de Preços, acompanhar sua vigência, promover a interlocução entre a Administração e a contratada, deliberar sobre questões administrativas relacionadas à execução contratual, adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas e praticar os demais atos de gestão previstos na legislação.

7.4 - Compete ao Fiscal da Contratação acompanhar a execução dos serviços, emitir e controlar as Ordens de Serviço, acompanhar as etapas de execução, verificar a conformidade dos serviços executados, analisar a documentação apresentada, registrar ocorrências, comunicar eventuais irregularidades ao Gestor da Contratação, solicitar correções, propor a aplicação das medidas administrativas cabíveis e atestar o recebimento dos serviços quando constatada sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

7.5 - O acompanhamento da execução contratual será realizado mediante registros administrativos próprios, compreendendo, sempre que possível, Ordens de Serviço, comprovantes de fiscalização, notificações, comunicações formais, termos de recebimento e demais documentos necessários à adequada rastreabilidade, transparência e controle da execução da Ata de Registro de Preços.

7.6 - Toda comunicação entre a contratada e a Administração deverá ocorrer, preferencialmente, por meio eletrônico ou outro meio formal que permita a comprovação dos atos praticados durante a execução contratual, incluindo e-mails institucionais, notificações, Ordens de Serviço, ofícios, aplicativos de mensagens corporativas oficialmente autorizados ou outros meios equivalentes.

7.7 - A fiscalização exercida pela Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução dos serviços, permanecendo esta integralmente responsável por atender a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, pelo cumprimento da legislação ambiental aplicável, pela manutenção das licenças exigidas, pela observância das normas de segurança e pela reparação de quaisquer danos ambientais, materiais ou administrativos decorrentes da execução contratual.

7.8 - Constatada qualquer desconformidade na execução dos serviços, o Fiscal da Contratação notificará a contratada para promover a imediata regularização da ocorrência, comunicando o fato ao Gestor da Contratação para adoção das providências administrativas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.

7.9 - Sempre que constatado serviço executado em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou com a legislação ambiental vigente e outras normas aplicáveis, a Administração poderá recusá-lo total ou parcialmente, determinando que a contratada promova sua imediata regularização, sem qualquer ônus adicional para o Município, permanecendo suspenso o recebimento definitivo até a completa correção das inconformidades apontadas.

7.10 - O Fiscal da Contratação poderá realizar inspeções periódicas, com ou sem prévio aviso, nas dependências da contratada ou nos locais á campo, sempre que necessário para verificar a regularidade da execução contratual, o cumprimento das normas e a efetiva realização dos trabalhos.
8 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO

8.1 - Recebimento Provisório:
8.1.1 - O recebimento provisório ocorrerá após a entrega dos produtos solcitados, mediante conferência preliminar realizada pelo Fiscal da Contratação ou servidor formalmente designado.
8.1.2 - Nesta etapa será verificado, de forma preliminar, o atendimento da Ordem de Serviço, a execução da entrega dos produtos solicitados, a compatibilidade em todas as  etapas prevista no objeto contratado, bem como a apresentação dos comprovantes.
8.1.3 - O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos produtos, permanecendo a contratada responsável pela correta execução, bem como pela veracidade das informações constantes na documentação apresentada.

8.2 - Recebimento Definitivo:
8.2.1 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços executados e da documentação comprobatória, mediante atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação ou servidor formalmente designado.
8.2.2 - Para fins de recebimento definitivo serão verificados, entre outros aspectos:

a) atendimento à Ordem de Serviço;

b) compatibilidade entre o tipo e a quantidade dos materiais contratados;

c) cumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

8.2.3 - Constatada qualquer irregularidade, ausência de documentação obrigatória ou desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os produtos, determinando sua regularização, sem qualquer ônus adicional para o Município, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

8.3 - Liquidação da Despesa:
8.3.1 - A liquidação da despesa ocorrerá após o recebimento definitivo dos produtos, mediante conferência da documentação fiscal, da Ordem de Serviço correspondente, dos documentos ambientais exigíveis e do atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal da Contratação, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3.2 - Havendo inconsistências na documentação apresentada, divergências entre os produtos contratados e os efetivamente autorizados ou qualquer outra pendência relacionada à execução contratual, a liquidação ficará suspensa até a completa regularização das impropriedades verificadas.

8.3.3 - A Nota Fiscal deverá discriminar, de forma individualizada, os produtos executados, indicando, sempre que possível, a Secretaria requisitante, a descrição do objeto da contratação, a quantidade contratada em unidade (Un), o número da Ordem de Serviço e os respectivos valores.

8.4 – Pagamento:
8.4.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal da Contratação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e a ordem cronológica de pagamentos da Administração Municipal.

8.4.2 - Em caso de irregularidade na documentação fiscal, ausência dos documentos exigidos ou inconformidade na execução dos serviços, o prazo para pagamento ficará suspenso até a completa regularização da pendência.

8.4.3 - Caso a data prevista para pagamento recaia em dia sem expediente na Administração Municipal, o pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente.

8.4.4 - A Administração poderá efetuar as retenções tributárias e previdenciárias legalmente previstas, bem como realizar as compensações admitidas em lei, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

8.4.5 - Somente serão pagos os produtos efetivamente entregues, recebidos definitivamente e devidamente atestados pelo Fiscal da Contratação, não sendo devido pagamento por serviços não autorizados, recusados ou executados em desacordo com este Termo de Referência.

8.5 - Local, Prazo e Forma de Execução

8.5.1 - A execução ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração, mediante emissão de Ordem de Serviço ou documento equivalente.

8.5.2 - Após o recebimento da solicitação, a contratada deverá entregará todos os produtos referentes AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, no prazo máximo de dez (10) dias, salvo quando da existência de calendário ou em situações excepcionais devidamente justificadas e aceitas pela Administração.

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 - O valor total estimado da presente contratação será definido conforme levantamento de preços realizado pela Administração Municipal, correspondendo ao montante necessário para atendimento das demandas relacionadas à para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO, E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

9.2 - A estimativa do valor da contratação será elaborada com base em Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, integrante do processo administrativo, contemplando valores obtidos junto a empresas especializadas em  Produção e fornecimento de mudas e insumos para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR., contratações públicas similares e demais fontes de pesquisa previstas na legislação aplicável, em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 110/2023.

9.3 - Os quantitativos estimados consideram as necessidades previstas pela Administração Municipal, abrangendo:

a) A  para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR. e todos os demais requisitos técnicos e operacionais exigidos pela legislação e normas aplicáveis, incluindo disponibilização de Qualificação técnica, equipamentos, veículos e demais insumos necessários para ecexução da prestação de serviços.

9.4 - Os quantitativos e valores estimados possuem caráter referencial, destinando-se ao planejamento da contratação, à previsão orçamentária e à definição do valor máximo aceitável para o procedimento licitatório, não representando obrigação de contratação integral pela Administração Municipal durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

9.5 - O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando as especificações técnicas, os quantitativos estimados, as unidades de medida estabelecidas e as demais condições previstas neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos.

9.6 - Os pagamentos decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços serão realizados exclusivamente pelos serviços efetivamente executados, devidamente comprovados, recebidos e atestados pela fiscalização contratual, observados os preços registrados para cada item e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

9.7 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integra o processo administrativo para todos os fins, constituindo o documento que fundamenta a estimativa do valor da contratação, a metodologia utilizada na composição dos preços de referência e a demonstração da compatibilidade dos valores estimados com aqueles praticados no mercado.

9.8 - A definição dos quantitativos estimados que compõem a presente contratação fundamentou-se na necessidade de para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E  REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR. considerando a necessidade de manutenção dos Programas de Arborização Urbana, Projetos de Educação Ambiental, paisagismo e manutenção das atividades do Viveiro Municipal.

9.9 - Os quantitativos previstos correspondem a uma estimativa de consumo durante a vigência da Ata de Registro de Preços, podendo sofrer variações conforme a demanda efetivamente apresentada pelas Secretarias Municipais e demais órgãos participantes, sem gerar direito à contratação da totalidade estimada.

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 - A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, adotando-se o Sistema de Registro de Preços, nos termos dos arts. 28, inciso I, e 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições deste Termo de Referência, do Edital e da legislação aplicável.

10.2 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa para cada item, desde que atendidas todas as exigências de habilitação, qualificação técnica, regularidade ambiental e aceitabilidade da proposta.

10.3 - O procedimento licitatório será realizado pelo modo de disputa aberto e fechado, nos termos do art. 56, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, iniciando-se com etapa de apresentação de lances públicos e sucessivos e, posteriormente, com etapa de lances finais fechados pelos licitantes classificados, observadas as condições estabelecidas no Edital e na plataforma eletrônica utilizada para processamento da licitação.

10.4 - Será assegurada a aplicação do tratamento exclusivo às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas no Município de Mamborê/PR, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Complementar nº 147/2014 e da regulamentação municipal vigente, observadas as condições e limites estabelecidos no Edital.

10.5 - A proposta deverá ser elaborada de forma clara e objetiva, contendo, no mínimo:

a) identificação do item ofertado;

b) valor unitário e valor total do item;

c) unidade de medida e quantitativo considerado para formação do preço;

d) declaração de que os valores ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo quando necessário, disponibilização de estrutura técnica para execução da produção e todas as documentações exigidas para fornecimento dos produtos, como:  veículos, mão de obra, equipamentos de proteção individual – EPIs, licenças, taxas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros e demais despesas inerentes ao cumprimento das obrigações contratuais.

10.5.1 - Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço para o respectivo item, desde que sua proposta seja considerada exequível e atenda integralmente às especificações técnicas, ambientais e operacionais estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.

10.5.2 - A licitante vencedora deverá comprovar, quando exigido no Edital, sua capacidade técnica e operacional para execução dos serviços, incluindo a regularidade perante os órgãos ambientais competentes, mediante apresentação das licenças, autorizações ou documentos equivalentes necessários para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.

10.5.3 - Os preços registrados permanecerão fixos durante a vigência da Ata de Registro de Preços, ressalvadas as hipóteses de revisão e reajustamento admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelas condições estabelecidas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

10.5.4 - Os quantitativos registrados possuem caráter meramente estimativo, não gerando à Administração Municipal obrigação de contratação integral dos serviços constantes da Ata de Registro de Preços, ficando as futuras solicitações condicionadas às necessidades efetivamente verificadas durante sua vigência.

10.6 - Critérios de Desclassificação das Propostas

10.6.1 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital;

b) apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou superiores ao valor máximo admitido pela Administração para o respectivo item, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021;

c) apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os valores praticados pelo mercado, ressalvada a hipótese de comprovação de sua exequibilidade;

d) não contemplarem todos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo transporte, equipamentos, documentação ambiental e destinação final adequada dos resíduos;

e) contiverem informações falsas, incompletas ou incompatíveis com as condições estabelecidas para a contratação;

f) apresentarem vícios insanáveis que impeçam a análise de sua aceitabilidade ou comprometam a isonomia entre os licitantes.

10.6.2 - Havendo indícios de inexequibilidade da proposta, a Administração poderá promover diligências para que a licitante demonstre a viabilidade econômica da execução dos serviços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.6.3 - A simples apresentação da proposta implica plena ciência e aceitação, pela licitante, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, inclusive quanto às especificações técnicas dos serviços, aos prazos de atendimento, à responsabilidade pela entrega na AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E  REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR., ao cumprimento das Leis e normas aplicáveis, à manutenção das licenças necessárias e às demais obrigações decorrentes da futura Ata de Registro de Preços.

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - A disponibilidade orçamentária para atendimento das despesas decorrentes da presente contratação será certificada pelo Setor de Contabilidade do Município, mediante emissão da competente Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101/2000, da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Lei Federal nº 14.133/2021, previamente à formalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

11.2 - Considerando que a presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, a indicação das dotações orçamentárias ocorrerá no momento da emissão de cada Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme a demanda efetivamente apresentada pelas Secretarias Municipais e demais órgãos participantes, observada a disponibilidade orçamentária existente.

11.3 - As despesas decorrentes das futuras contratações destinadas a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E  REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada Secretaria ou órgão da Administração Municipal que utilizar a Ata de Registro de Preços, respeitando as respectivas classificações orçamentárias vigentes no exercício financeiro correspondente.

11.4 - A contratação não gera obrigação de utilização integral dos quantitativos registrados, ficando a execução condicionada às necessidades da Administração Municipal e à disponibilidade orçamentária de cada unidade requisitante.

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 - Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes:

a) Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na proposta apresentada.

b) Executar os serviços mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente emitido pela Administração Municipal.

c) Realizar a Produção e fornecimento dos Produtos, garantindo a emissão da Licença Ambiental e a viabilidade de execução, observando os procedimentos técnicos aplicáveis e suas especificidades.

d) Disponibilizar veículos, equipamentos, mão-de-obra qualificada e demais recursos necessários a prestação dos serviços.

e) Fornecer, todos os produtos, insumos, estrutura necessária para o fornecimento na AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.   

f) Executar os serviços dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e nas Ordens de Serviço emitidas pela Administração.

g) Manter durante toda a execução contratual todas as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal e licenciamento exigidos no procedimento licitatório.

i) Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal da Contratação, prestando todas as informações, documentos e esclarecimentos solicitados.

j) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a execução dos serviços.

k) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais, securitários e demais despesas decorrentes da execução contratual.

l) Fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs necessários à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo cumprimento das normas de segurança.

m) Treinar e orientar seus empregados quanto aos procedimentos de Produção e fornecimento de insumos para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR. Para prevenção de erros que redundem em atrasos e cumprimento de prazos.

n) Responder integralmente pelos atos praticados por seus empregados, prepostos e representantes durante toda a execução contratual.

o) Não subcontratar o objeto da contratação, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração Municipal e nos limites previstos na legislação vigente.

p) Cumprir, quando aplicável, a reserva de cargos prevista no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentando a respectiva comprovação sempre que solicitada pela Administração Municipal.

r) Não utilizar mão de obra infantil, salvo na condição de aprendiz, observadas as disposições constitucionais e legais aplicáveis.

s) Reparar, corrigir ou regularizar, às suas expensas, quaisquer falhas ou irregularidades identificadas pela fiscalização durante a execução dos serviços.

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - Constituem obrigações da Contratante, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, nos termos deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e da legislação aplicável.

b) Emitir as Ordens de Serviço, Autorizações de Fornecimento ou instrumentos equivalentes, contendo as informações necessárias para adequada execução dos serviços.

d) Informar à contratada, sempre que possível, as características, estimativas e classificação dos produtos objeto do serviço a ser contratado.

e) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por intermédio do Gestor e do Fiscal da Contratação formalmente designados.

f) Conferir os produtos e insumos a ser entregues, verificando a a conformidade na AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR., o quantitativo atendido, o produto e a qualidade dos serviços prestados.

g) Receber provisória e definitivamente os produtos fornecidos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

h) Rejeitar total ou parcialmente os produtos e insumos em desacordo com as especificações técnicas ou ambientais estabelecidas, determinando sua regularização quando cabível.

i) Notificar formalmente a contratada acerca de quaisquer irregularidades verificadas durante a execução contratual, estabelecendo prazo para correção quando necessário.

j) Efetuar a liquidação da despesa e promover o pagamento à contratada na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, após o recebimento definitivo dos serviços e o atesto da Nota Fiscal.

k) Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando à contratada o exercício do contraditório e da ampla defesa.

l) Analisar e decidir sobre pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação de prazo e demais requerimentos apresentados pela contratada, observada a legislação vigente.

m) Comunicar imediatamente à contratada qualquer ocorrência que possa interferir na execução dos serviços, promovendo as medidas administrativas necessárias.

n) Manter controle das solicitações realizadas por meio das Ordens de Serviço, registrando datas  quantitativos executados, documentos apresentados e demais informações necessárias ao acompanhamento contratual.

p) Praticar todos os demais atos necessários ao regular acompanhamento, fiscalização e boa execução da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes.

14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa:

14.1.2 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não apresentar qualquer documento solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o procedimento licitatório;

14.1.3 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, especialmente quando:

14.1.4 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.5 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.6 - Pedir desclassificação após encerrada a etapa competitiva sem justificativa aceita pela Administração;

14.1.7- Deixar de apresentar documentação técnica, licenças ambientais, autorizações ou comprovações exigidas para execução do objeto, quando aplicável;

14.1.8 - Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.9 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.10- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução contratual;

14.1.11 - Fraudar a licitação ou praticar qualquer ato destinado a frustrar os objetivos do procedimento licitatório;

14.1.12 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, especialmente quando:

14.1.13 - Agir em conluio ou em desconformidade com a legislação aplicável;

14.1.14 - Induzir deliberadamente a Administração a erro no julgamento da proposta ou na fiscalização da execução contratual;

14.1.15 - Apresentar documentos falsos, atestados incompatíveis ou informações inverídicas relacionadas à capacidade técnica, licenciamento ambiental ou execução de serviços similares;

14.1.16 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.17 - Executar os serviços e entregar insumos, produtos em desacordo com as normas ambientais, Instrução Normativas e outros documentos exigidos.

14.1.18 - Com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.1.18.1 - Advertência;

14.1.18.2 - Multa;

14.1.18.3 - Impedimento de licitar e contratar;

14.1.18.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente.

14.2 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.2.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.2.2 - As peculiaridades do caso concreto;

14.2.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.2.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública, para terceiros ou para o meio ambiente;

14.2.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.2.6 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da Ata de Registro de Preços ou contrato.

14.2.7 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como aquelas relacionadas a fraude documental, descumprimento ambiental grave ou destinação irregular dos resíduos, a multa será de 15% a 30% do valor da Ata de Registro de Preços ou contrato.

14.2.8 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a penalidade de multa.

14.2.9 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.2.10 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

14.2.11 - Poderá ser aplicada a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em decorrência da prática das infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como nos casos em que as infrações previstas nos demais itens justifiquem penalidade mais grave, observado o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.2.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas na legislação.

14.2.13 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, observados os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

14.2.14 - Caberá pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, conforme legislação vigente.

14.2.15 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da autoridade competente.

14.2.16 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação da contratada de reparar integralmente os danos causados à Administração, terceiros ou ao meio ambiente.

14.3 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou contrato, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial.

15 - REAJUSTE, REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1 - Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da Administração que serviu de referência para a elaboração das propostas, ressalvadas as hipóteses de revisão e reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2 - Decorrido o período previsto no item anterior, caso haja prorrogação contratual ou instrumento que autorize a continuidade da contratação, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observadas as disposições legais, o Edital e a Ata de Registro de Preços.

15.3 - O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido, excepcionalmente, quando comprovada a ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, ou ainda em situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que alterem de forma significativa a relação inicialmente pactuada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.4 - Os pedidos de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente apresentados pela contratada, acompanhados de documentação comprobatória suficiente para demonstrar a alteração dos custos relacionados à execução dos serviços, incluindo, quando aplicável, planilhas de composição de preços, notas fiscais de aquisição de insumos, comprovantes de custos de transporte, documentos contábeis, alterações tarifárias, custos relacionados à destinação final dos resíduos ou outros elementos que comprovem a efetiva ocorrência do desequilíbrio alegado.

15.5 - A análise dos pedidos de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro ficará condicionada à manifestação técnica do Fiscal e da Gestora da Contratação, bem como ao parecer jurídico quando necessário, observando-se os princípios da legalidade, motivação, razoabilidade, economicidade e interesse público.

15.6 - O eventual deferimento do pedido produzirá efeitos exclusivamente a partir da data do protocolo do requerimento administrativo, vedada a concessão de efeitos retroativos, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei ou quando comprovadamente decorrentes de ato da própria Administração.

15.7 - A simples variação ordinária dos custos operacionais, dos preços de mercado, combustíveis, manutenção de veículos, equipamentos utilizados, mão de obra, taxas administrativas, custos de transporte, tratamento ou destinação final dos resíduos não constitui, isoladamente, fundamento suficiente para concessão de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser comprovada a efetiva alteração extraordinária que resulte na ruptura da equação econômico-financeira inicialmente pactuada.

15.8 - A contratada deverá manter a execução dos serviços nas condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços enquanto perdurar a análise do pedido de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, salvo determinação formal em sentido contrário pela Administração Municipal.

16 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS (QUANDO APLICÁVEL)

16.1 - A execução dos serviços deverá observar os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da economicidade e da responsabilidade socioambiental previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a legislação ambiental, normas técnicas e demais regulamentações aplicáveis para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.

16.2 - A contratada deverá adotar práticas ambientalmente adequadas durante todas as etapas da execução contratual, quando aplicável a prevenção de impactos ambientais e à proteção da saúde pública.

16.3 - Os empregados envolvidos na execução dos serviços deverão receber treinamento adequado e utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs compatíveis com os riscos associados, observando as normas de segurança e saúde do trabalho.

16.4 - A Administração poderá, durante a execução contratual, realizar ações de fiscalização quanto ao cumprimento das obrigações, contratuais, ambientais previstas neste Termo de Referência, podendo solicitar licenças, autorizações, documentos ambientais, relatórios ou demais comprovações relacionadas à execução dos serviços.

16.5 - A contratada responderá integralmente por eventuais riscos aos profissionais envolvidos, danos ambientais decorrentes da execução dos serviços ou qualquer outra conduta que resulte em prejuízo ambiental ou à saúde pública.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Da Subcontratação:

17.1.1 - Não será admitida a subcontratação total do objeto, salvo nas hipóteses excepcionalmente autorizadas pela Administração Municipal, observados os limites e as condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

17.1.2 - Eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante autorização prévia da Administração e desde que a empresa subcontratada atenda às exigências legais, técnicas e ambientais necessárias à execução das atividades delegadas.

17.2 - Da Alteração Subjetiva:

17.2.1 - É admissível a fusão, cisão, incorporação ou transformação da pessoa jurídica contratada, desde que sejam mantidas as condições de habilitação originalmente exigidas, preservadas as condições da proposta vencedora, não haja prejuízo à execução contratual e exista anuência expressa da Administração Municipal, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

17.3 - Da Garantia Contratual:

17.3.1 - Não será exigida garantia contratual para a presente contratação, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, o regime de execução, os riscos envolvidos e as características da contratação por Sistema de Registro de Preços.

17.4 - Das Disposições Finais:

17.4.1 - Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o Documento de Formalização da Demanda – DFD, o Estudo Técnico Preliminar – ETP, o Mapa de Gerenciamento de Riscos, o Relatório Técnico de Dimensionamento dos Quantitativos, o Relatório Técnico de Pesquisa de Preços, a Planilha de Formação do Valor Estimado da Contratação e os demais documentos que instruem o processo administrativo.

17.4.2 - O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as informações constantes do Documento de Formalização da Demanda – DFD, do Estudo Técnico Preliminar – ETP, dos estudos técnicos que fundamentaram o dimensionamento dos quantitativos, da pesquisa de mercado realizada e da legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 110/2023 e demais normas pertinentes.

17.4.3 - Os critérios para aplicação do tratamento exclusivo às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas no Município de Mamborê/PR constarão expressamente no Edital, observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Complementar nº 147/2014 e da regulamentação municipal vigente.

17.4.4 - A apresentação da proposta implica plena ciência e aceitação, pela licitante, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável, incluindo as responsabilidades relacionadas para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.

17.4.5 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação ambiental aplicável, das normas técnicas pertinentes e dos princípios que regem as contratações públicas.

Mamborê-PR, 06 de outubro de 2026.

MARIO JOSÉ BUENO

Gestor

Secretário de Agricultura, Meio Ambiente, e Viação Rural
ANA MARIA FERNANDES

Fiscal Contratual
ANEXO AO TERMO DE REFERENCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS
1 - DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 - O presente Anexo estabelece as especificações técnicas mínimas para a execução do fornecimento de produtos e insumos para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO, E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.
1.2 - Os serviços deverão ser executados por empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos competentes, utilizando corpo técnico qualificado, equipamentos adequados, veículos apropriados e demais insumos compatíveis com a natureza do objeto, observando integralmente a legislação ambiental, sanitária e de segurança do trabalho.

1.3 - A contratada deverá cumprir todas as normas aplicáveis para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR. responsabilizando-se pelo correto planejamento das ações, de forma a evitar riscos a qualidade dos produtos e de erros ao cumprimento dos prazos especificados.
2 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1 - AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PAISAGISMO E REFLORESTAMENTO MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.
2.1.1 - Os serviços deverão compreender, no mínimo: 

· Disponibilização infraestrutura e corpo técnico qualificado;
· Observância das Normas Técnicas de Produção, licenciamentos, cadastros nos órgãos aplicáveis;

· Estrutura técnica e física para atendimento de todos os requisitos previstos;

· Garantir a qualidade do produto e suas especificações para produção e manejo
2.2 - Procedimentos de Execução:
2.2.1 - Realizar a entrega dos produtos dentro das normas técnicas previstas, apresentando documentos exigidos.
2.2.2 - O prazo máximo para atendimento da prestação de serviços é de (10) dez dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço.

2.2.3 - Durante toda a execução dos serviços deverão ser observadas as normas de segurança, utilizando-se equipamentos adequados conforme normas exigidas para a prestação de serviço.
2.2.4 - Todos os empregados envolvidos na execução deverão utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) compatíveis com a atividade desenvolvida.
2.2.5 - A contratada será integralmente responsável por qualquer acidente ou dano ocorrido durante a produção do produto, no transporte garantindo a integridade no processo.

3 - DOCUMENTAÇÃO AMBIENTAL
3.1 - Ao final de cada etapa solicitada, a contratada deverá fornecer a documentação comprobatória dos materiais fornecidos.
3.2 - Sempre que exigido pela legislação, deverão ser apresentados:

· Licenças, Certificados, Laudos, análises laboratoriais e demais documentos legalmente exigíveis.

3.3 - Todos os documentos deverão identificar, sempre que possível:

· data da entrega;

· tipo de serviço executado;

· quantidade (quando aplicável);

· unidade de medida;

· local de origem;

· unidade responsável pelos serviços prestados.

4 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 - Os serviços serão considerados satisfatórios quando executados em conformidade com este Anexo, com o Termo de Referência e com a legislação aplicável.

4.2 - A Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os serviços quando constatadas, entre outras, as seguintes situações:

· Atendimento parcial ou incompleto do produtos;

· utilização de equipamentos incompatíveis;

· ausência de licenciamento ambiental, sanitário e de localização e outras normas aplicáveis;

· descumprimento das normas aplicáveis a prestação de serviços;

· ausência da documentação comprobatória;

· qualquer irregularidade que comprometa a veracidade e aplicabilidade dos Produtos e insumos; 

4.3 - Os Produtos e insumos recusados deverão ser integralmente regularizados pela contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

4.4 - As especificações constantes deste Anexo estabelecem os requisitos mínimos de execução, podendo a contratada adotar procedimentos ou tecnologias que proporcionem maior eficiência, segurança, desde que não impliquem custos adicionais para a Administração e estejam em conformidade com a legislação vigente. Complementares que resultem em melhoria da qualidade dos produtos, desde que não impliquem custos adicionais para a Administração, não reduzam o escopo mínimo previsto neste Anexo e não comprometam a integridade e as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.
Mamborê-PR, 06 de OUTUBRO de 2026.

ANA MARIA FERNANDES

Responsável Técnico do Meio Ambiente

ANEXO IV
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a necessidade da Administração Municipal quanto à contratação de empresa especializada para Aquisição Materiais para Paisagismo e Reflorestamento para o Município de Mamborê-PR.

1.2 - O estudo contempla a avaliação das soluções disponíveis no mercado para a contratação de empresa especializada para fornecer materiais para paisagismo e reflorestamento para o Município de Mamborê-PR. 

1.3 - Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo definir os requisitos da futura contratação, verificar a viabilidade técnica e operacional dos serviços, estabelecer critérios mínimos para o fornecimento de materiais que supram a necessidades, atendimento à legislação ambiental a continuidade da prestação de serviços públicos aos munícipes, a mitigação de danos ambientais e a observância dos princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o atendimento de atividades de educação ambiental com distribuição e plantio de mudas em área de mata ciliar em projetos para celebração do dia do Rio por entidades da Sociedade Civil Organizada de Mamborê. Além de realizar a troca das plantas nos canteiros, com plantio de forrações para embelezamento da cidade. 

a) pretende-se garantir a melhoria de alguns aspectos no município, tais como: melhoria da qualidade ambiental. As árvores são sequestradoras de carbono e, ao longo do seu crescimento, podem reduzir ilhas de calor. Valorização imobiliária e turística, promoção da saúde pública, convivência social e inclusão. Promover a Educação ambiental, redução de custos urbanos, pois as árvores auxiliam na absorção da água da chuva, embelezamento e identidade urbana.

b) As forrações estabelecem pontes para saúde Mental e Bem-Estar: Caminhar ou conviver perto de canteiros coloridos e floridos reduz comprovadamente os níveis de estresse e ansiedade. O contato visual com a natureza no meio da rotina urbana gera sensações de relaxamento e acolhimento. Além de proporcionar estética vibrante o ano todo: Variedades como a begônia de sol possuem floração contínua e folhagens cerosas brilhantes. Elas eliminam a monotonia cinzenta do concreto, tornando os espaços de lazer e as calçadas muito mais agradáveis e convidativos. Assim como as arbóreas fornecem melhoria do microclima próximo às residências ou áreas de pedestres, essas plantas ajudam a purificar o ar ao reter partículas de poeira e ao liberar umidade natural através da transpiração vegetal.

2.2
- Garantir a melhoria de alguns aspectos no município, bem como, melhoria da qualidade ambiental, valorização de qualidade ambiental, valorização imobiliária e turística, promoção da saúde pública, convivência social e inclusão, educação ambiental, redução de custos urbanos pois as árvores auxiliam na absorção da água da chuva, embelezamento e identidade urbana.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - Considerando que a lei nº 14.133 e o Decreto nº 10.947/2022 prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) é um instrumento de planejamento das contratações públicas e deve ser elaborado pelos órgãos a partir de documentos de formalização de demandas, na forma de regulamentos a serem editados pelos órgãos e entidades públicos e tem “com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. (art. 12, inc. VII, da Lei nº 14.133/2021.)

3.2 - Considerando ainda que o Decreto prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens;

3.3 - Considerando a importância de corrigir a não inclusão desta Licitação no PCA e para garantir a transparência, a legalidade e o atendimento adequado às demandas desta Unidade, observando que tal material é necessário para atender a demanda desde já é necessário a inclusão de tal fornecimento no PCA 2026 a fim de cumprir o que determina a Lei.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

4.1 - A licitante deverá:

4.1.1 - Executar a entrega dos itens solicitados, nas formas e quantidades solicitadas, mediante solicitação formal;

4.1.2 - Estar alinhada com a política de desenvolvimento sustentável;

4.1.3 - A Contratada deverá arcar com todas as despesas desde entrega, encargos sociais; trabalhistas e previdenciários; combustível; entre outros tributos;

4.1.4 - A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada, por um(a) responsável designado(a) para o acompanhamento e fiscalização do instrumento contratual, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste ETP.

4.2 - O não cumprimento do exigido, ou a qualidade do objeto não estarem dentro das normas exigidas será motivo de rescisão de contrato sem prejuízos para a administração;

4.3 - Caso o objeto apresente características fora do padrão solicitado, o produto não será recebido, devendo ser providenciada nova entrega do objeto com as características exigidas e os dias contarão como atraso, podendo incorrer em multa contratual.

4.4 - A licitante contratada deverá substituir no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação da contratante, o objeto que venha a apresentar falhas ou defeitos insanáveis, sem que isto acarrete ônus para a contratante.

4.5 - O licitante vencedor ficará obrigado a entregar os produtos objeto da presente licitação, conforme solicitação e necessidades das Secretarias requisitantes.

4.6 - A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos fornecidos, que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade.

4.7 - A licitante contratada deverá garantir a qualidade fitossanitária das mudas das plantas, ora adquiridos prezando para que as mesmas não tenham quaisquer tipos de sintomas de ataque de insetos praga assim como sintomas de deficiência nutricional aparente nas folhas, como cloroses ou necroses e ainda que não haja ervas daninhas – como o trevinho e a tiririca – no substrato das embalagens;

4.8 - O fornecimento de mudas implica na garantia de seu bom estado nutricional, assim como de seu bom estado fitossanitário, não devendo as mudas possuir sintomas de ataque de insetos praga ou deficiências nutricionais como cloroses ou necroses. A presença de insetos praga nas mudas ou manchas de bacterioses, viroses e doenças fúngicas, permite a devolução da mesma e substituição por uma nova muda sã, independentemente da quantidade e sem quaisquer ônus para o município.

4.9 - A licitante contratada é responsável pela integridade física das mudas de plantas, do fertilizante e do adubo durante o seu armazenamento, transporte e entrega. Portanto os danos, provocados pelo seu mau acondicionamento, deslocamento e manejo incorreto pelos seus funcionários, permitem o município a devolução dos materiais com defeito e sua substituição por outros em perfeito estado, independentemente da quantidade e sem quaisquer ônus para o município.

4.10 - As plantas objeto desta licitação deverão estar prontas para transplantar em local definitivo, e conterem cores variadas, conforme solicitação da administração.

4.11 - As mudas deverão ser entregues e acondicionadas em embalagem apropriada, para que se mantenha a integridade da muda quando do seu armazenamento, até ser realizado seu plantio definitivo.

4.11.1
- O prazo de entrega será de 10 dias, contados a partir da emissão de ordem de compra expedida a pedido da Secretaria solicitante.

4.12 - No caso de troca de mudas, o prazo máximo para a efetivação das mesmas será de 05 (cinco) dias úteis após a solicitação pelo município.

4.13 - Aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - A quantidade de mudas solicitada foi definida com base no plano de Arborização Urbana, Programa de Arborização Urbana e paisagismo elaborado para o local, com base nos outros anos elaborados, considerando a área disponível para plantio, o espaçamento ideal entre as espécies selecionadas e o efeito visual e funcional desejado. Essa medida visa garantir um resultado harmônico e eficiente, tanto do ponto de vista ecológico quanto urbanístico.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - As estimativas preliminares de custo levam em consideração a quantidade levantada internamente, os preços cotados mediante pesquisa efetuada no mercado com empresas do ramo, conforme demonstrado no Quadro Comparativo de Preços, cumprindo o exigido no Artigo 23 § 1º Incisos I ao V.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 - A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com a finalidade de subsidiar o planejamento da despesa, demonstrar a compatibilidade dos preços estimados com os praticados no mercado e verificar a vantajosidade da futura contratação, em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2 - Para a formação do valor estimado foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas especializadas para o fornecimento de materiais para Paisagismo e reflorestamento para o Município de Mamborê-PR., e todos os custos necessários a adequada entrega dos materiais.

7.3 - A pesquisa de preços foi consolidada em orçamentos enviados por empresas do ramo, contendo as fontes consultadas. Os critérios de análise, a memória de cálculo e a fundamentação adotada para definição do valor estimado da contratação segue os seguintes critérios: Para aquisição das forrações a área foi baseada nos treze (13) canteiros existentes, com área estimada entre 06 e no máximo 22m2. Na Arborização e reflorestamento a estimativa é feita através das demandas quando de projetos de Educação Ambiental para entrega em datas comemorativas alusivas ao Meio Ambiente e também por necessidade de substituição das espécies suprimidas, não sendo possível estimar com exatidão a área a ser plantada em metros quadrados.

7.4 - Com base na pesquisa de preços realizada, o valor estimado para a presente contratação é de R$ 11.235,00 (onze mil, duzentos e trinta e cinco reais).

7.5 - O Relatório Técnico de Pesquisa de Preços integra os autos do processo administrativo como documento complementar a este Estudo Técnico Preliminar, demonstrando de forma detalhada as pesquisas realizadas, as empresas consultadas, os valores obtidos e a metodologia empregada na consolidação dos preços.

7.6 - A metodologia adotada para a elaboração do orçamento estimativo assegura que os valores de referência sejam compatíveis com os praticados no mercado, permitindo à Administração Municipal avaliar a vantajosidade da contratação e selecionar a proposta mais vantajosa, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento, sustentabilidade e interesse público.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - Após a análise das alternativas disponíveis, verificou-se que a solução mais adequada para atender à necessidade da Administração Municipal consiste na contratação de empresa especializada para Aquisição de Insumos e Materiais para Paisagismo, Arborização, reflorestamento para o Município de Mamborê-PR., conforme especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.

8.2 - Considerando que a necessidade de aquisição de materiais possui natureza específica e variável, decorrente de Projetos, eventos públicos, áreas para plantio, clima e preparação do solo e que não é possível prever com exatidão todas os insumos que serão necessários durante a vigência contratual, verificou-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços representa a solução mais adequada para atendimento da demanda.

8.3 - A solução permitirá que os serviços sejam executados de forma parcelada, mediante solicitação da Administração Municipal, conforme a necessidade da administração municipal, proporcionando maior flexibilidade na gestão contratual, melhor planejamento das contratações e utilização racional dos recursos públicos.

8.4 - A contratação compreenderá a Aquisição de Insumos e Materiais para Paisagismo, Arborização, reflorestamento para o Município de Mamborê-PR. fornecendo materiais de qualidade e em quantidade combinadas, transporte, alimentação, hospedagem para a entrega em local previamente determinado pelo Município.

8.5 - Todos os serviços deverão ser executados por empresa devidamente licenciada, utilizando equipamentos apropriados, veículos autorizados, profissionais qualificados e procedimentos compatíveis com a legislação vigente, garantindo segurança operacional, proteção à saúde pública e preservação do meio ambiente.

8.6 - A contratada deverá fornecer toda a documentação comprobatória exigida para a produção de mudas, insumos e materiais, como: Licenças para funcionamento da empresa, certificados, ART´s, cadastros quando exigidos pela legislação, assegurando a rastreabilidade e o atendimento às exigências dos órgãos de fiscalização.

8.7 - Diante das características da demanda e das alternativas analisadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa especializada, por meio do Sistema de Registro de Preços, mostra-se técnica e economicamente viável, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, sustentabilidade, planejamento, proteção ambiental e interesse público, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

9 - PARCELAMENTO DE ITENS 

9.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, procedeu-se à análise da viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto, considerando as características dos materiais e insumos, a estrutura do mercado fornecedor, a ampliação da competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

9.2 - Nos termos do art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento deve observar a viabilidade técnica da divisão do objeto, o aproveitamento das peculiaridades do mercado e a preservação da eficiência da execução contratual.

9.3 - O objeto da contratação compreende a Aquisição de Insumos e Materiais para Paisagismo, Arborização, reflorestamento para o Município de Mamborê-PR. compreendendo entrega de Mudas de arbóreas e forrações.

9.4 - Embora os materiais possuam características funções distintas, todos integram uma mesma solução e dispõem da estrutura técnica, operacional e dos licenciamentos necessários para atender integralmente ao objeto.

9.5 - Dessa forma, conclui-se que a licitação poderá ser realizada com os materiais distribuídos em itens independentes, permitindo que cada item seja adjudicado separadamente, desde que o licitante comprove o atendimento aos requisitos técnicos e legais exigidos para sua execução. Essa forma de parcelamento amplia a competitividade, possibilita a participação de um maior número de empresas e favorece a obtenção da proposta mais vantajosa para cada item.

9.6 - O parcelamento por itens não compromete a execução contratual, uma vez que os materiais podem ser entregues de forma independente, conforme a demanda da Administração, mantendo-se o adequado controle da fiscalização e da execução de cada item contratado.

9.7 - Diante das características do objeto e das alternativas avaliadas, conclui-se que o parcelamento por itens representa a solução técnica e economicamente mais adequada, conciliando competitividade, economicidade, eficiência administrativa e atendimento ao interesse público, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1 - A solução proposta tem por objetivo assegurar a Aquisição de Insumos e Materiais para Paisagismo, reflorestamento para o Município de Mamborê-PR., garantindo o planejamento correto de todas as ações previstas.

10.2 - Espera-se planejamento adequado para o uso, distribuição nos locais planejados, garantindo o plantio e mantendo o atendimento e entrega dos materiais no Viveiro Municipal.

10.3 - A solução proposta tem por objetivo assegurar a Aquisição de Insumos e Materiais para Paisagismo, Arborização, reflorestamento e Viveiro Municipal para o Município de Mamborê-PR., garantindo o planejamento correto de todas as ações previstas.

10.4 - Espera-se planejamento adequado para o uso, distribuição nos locais planejados, garantindo o plantio e mantendo o atendimento e entrega dos materiais no Viveiro Municipal.

10.5 - Sob o aspecto legal, a contratação assegurará o atendimento as exigências de órgãos regulatórios, como: RENASEM (Registro Nacional de Sementes e Mudas): Emitido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). O viveiro deve estar registrado na categoria de Produtor de Mudas. Se você for apenas revendedor, precisará apresentar o RENASEM do viveiro produtor de onde as plantas são originadas. Responsável Técnico (RT): Comprovação de que o viveiro possui um Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal registrado no respectivo conselho profissional (CREA), responsável pela produção das mudas. Licença Ambiental ou a Dispensa de Licenciamento Ambiental emitida pelo órgão ambiental municipal ou estadual. IBAMA: O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais é frequentemente exigido para comprovar que o viveiro cumpre as normas federais.  Atestado de Capacidade Técnica: Declaração emitida por outra pessoa jurídica (pública ou privada) comprovando que o viveiro já entregou satisfatoriamente mudas e plantas ornamentais em quantidade e características semelhantes às do edital.

10.6 - Sob o aspecto econômico, a utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá que os serviços sejam contratados conforme a efetiva necessidade da Administração, evitando despesas desnecessárias, proporcionando melhor planejamento da contratação e racionalizando a aplicação dos recursos públicos.

10.7 - A contratação também contribuirá para a melhoria do aspecto paisagístico geral, com mudas de ótima qualidade, crescimento vertiginoso, assegurando o embelezamento.

10.8 - Dessa forma, os resultados pretendidos consistem na regularidade das atividades desenvolvidas pela Administração Municipal, na proteção do meio ambiente e da saúde pública, no atendimento às exigências legais, na eficiência do gerenciamento do Viveiro Municipal, na condução dos trabalhos de reflorestamento, paisagismo e atendimento aos Programas de Arborização Urbana, atendimento a eventos, manutenção de canteiros e educação ambiental conforme Plano de Arborização Urbana e Lei nº08/1990 Código de Ajardinamento.

11 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 - Para a adequada execução da futura contratação, a Administração Municipal adotará as providências administrativas necessárias a Aquisição de Insumos e Materiais para Paisagismo  e reflorestamento para o Município de Mamborê-PR. ao controle e fiscalização dos materiais, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos que compõem o processo de contratação.

11.2 - Será formalmente designado gestor e fiscal da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, aos quais competirá acompanhar a execução contratual, autorizar a realização dos pedidos de materiais, fiscalizar, verificar a conformidade da documentação apresentada pela contratada, atestar a regular execução da entrega dos materiais e adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais.

11.3 - A Administração manterá mecanismos de controle da prestação de serviços, contendo informações relativas à identificação da Secretaria requisitante, ao conteúdo do material fornecido, possibilitando maior eficiência na fiscalização da execução contratual.

11.4 - Não se verificou a necessidade de realização de obras, adequações estruturais, aquisição de equipamentos ou contratação de pessoal para viabilizar a futura contratação, considerando que a Administração Municipal dispõe de estrutura administrativa suficiente para o gerenciamento e a fiscalização dos serviços, cabendo à empresa contratada disponibilizar a estrutura, tais como: Viveiro para produção de mudas, veículos, embalagens, recipientes, mão de obra especializada e demais recursos necessários à execução do objeto.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

12.1 - Em análise ao objeto da presente contratação e ao planejamento administrativo do Município de Mamborê/PR, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes cuja execução constitua requisito para viabilizar ou complementar a Aquisição de Materiais para Paisagismo e reflorestamento para o Município de Mamborê-PR.

12.2 - A futura contratação possui caráter autônomo e poderá ser executada independentemente da celebração de outros contratos administrativos, não havendo dependência técnica, operacional ou jurídica que comprometa sua implementação, a execução dos serviços ou o alcance dos resultados pretendidos.

12.3 - Ressalta-se que os serviços objeto desta contratação destinam-se Aquisição de Materiais e para Paisagismo e reflorestamento para o Município de Mamborê-PR. Visa a efetivação das atividades da Administração Municipal, sendo Serviço indispensável ao atendimento à manutenção de espaços verdes, garantindo a saúde pública e à preservação do meio ambiente, não estando sua execução condicionada à existência de outras contratações específicas.

13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 - A presente contratação tem por objeto a Aquisição de Materiais para Paisagismo, reflorestamento para o Município de Mamborê-PR. Apresentando certificações, Registro em órgãos específicos, certidões, licenciamentos e demais documentos exigidos para produção de mudas.

13.2 - As medidas previstas têm por finalidade prevenir a ocorrência de equívocos, assegurar o cumprimento da legislação vigente, promover, preservar a qualidade das plantas e materiais para paisagsmo e garantir que a execução contratual observe os princípios da sustentabilidade, da prevenção, da responsabilidade ambiental e da eficiência nas contratações públicas, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e a Lei Federal nº 12.305/2010.

14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

14.1 - Com base nas informações levantadas e nas análises desenvolvidas ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida se mostra técnica, operacional, administrativa, ambiental e economicamente viável, estando devidamente fundamentada nas necessidades da Administração Municipal e plenamente compatível com o interesse público.

14.2 - As análises realizadas demonstraram a existência de empresas especializadas e devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes, aptas à execução de atender a Aquisição de Materiais para Paisagismo e reflorestamento para o Município de Mamborê-PR., evidenciando que a contratação por meio do Sistema de Registro de Preços constitui a solução mais adequada para atender às necessidades da Administração Municipal, considerando a natureza do objeto.

14.3 - Verificou-se que a solução proposta permitirá o gerenciamento adequado das áreas a serem plantadas, assegurando o cumprimento do planejamento municipal para distribuição dos materiais, considerando os aspectos ambientais, de beleza cênica e a continuidade das atividades desenvolvidas.

14.4 - Sob o aspecto econômico, constatou-se que a contratação possibilitará a execução dos serviços conforme a demanda efetiva da Administração, promovendo a utilização racional dos recursos públicos, reduzindo custos administrativos decorrentes de contratações frequentes e proporcionando maior eficiência na gestão contratual.

14.5 - Diante das análises técnicas, operacionais, econômicas, ambientais e administrativas realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela plena viabilidade da contratação pretendida, recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo para elaboração do Termo de Referência e adoção das demais providências necessárias à realização do procedimento licitatório, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
Mamborê-PR, 06 de outubro de 2026.
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